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Aos nove dias do mês de junho de dois mil e vinte e dois, às nove horas, realizou-se a Sessão 

Plenária nº 1.047, em ambiente virtual, sob a presidência da Conselheira Teresa Roserley 

Neubauer da Silva (Rose Neubauer). Contou com a presença das Conselheiras Titulares Beatriz 

Cardoso, Cristina Margareth de Souza Cordeiro, Fátima Cristina Abrão, Guiomar Namo de 

Mello, Karen Martins Andrade Pinheiro, Neide Cruz, Simone Aparecida Machado e Sueli 

Aparecida de Paula Mondini e dos Suplentes Alexsandro do Nascimento Santos, Carmen Lucia 

Bueno Valle, João Alberto Fiorini Filho, Luci Batista Costa Soares de Miranda, Lucilene Schunck 

Costa Pisaneschi, Lucimeire Cabral de Santana, Silvana Lucena dos Santos Drago e Vera Lucia 

Wey. No Expediente da Presidência, a Conselheira Rose Neubauer deu boas-vindas a todos e 

colocou em discussão as atas da Sessão Solene de Posse, de 05.05.2022; da Sessão Ordinária 

nº 1.043 e da Sessão Conjunta de Câmaras nº 07/2022, ambas de 12.05.2022; da Sessão 

Ordinária nº 1.044 e da Sessão Conjunta de Câmaras nº 08/2022, ambas de 19.05.2022; da 

Sessão Ordinária nº 1.045, de 26.05.2022; e da Sessão Ordinária nº 1.046, de 02.06.2022; que 

foram aprovadas. No Expediente dos Conselheiros, o Conselheiro Alexsandro Santos 

compartilha sua participação no Seminário “Instrumentos para Avaliação e Monitoramento da 

Gestão Educacional”, organizado pelo Núcleo Ciência pela Gestão Educacional (NCGE) do 

Insper, ocorrido entre os dias 07 e 08 de junho, seminário que apresentou e discutiu 

instrumentos de mensuração e avaliação da gestão escolar e da gestão educacional. O 

Conselheiro Alexsandro Santos apresentou-se na mesa intitulada “Apresentação de quatro 

instrumentos brasileiros (em uso ou em desenvolvimento) voltados para a avaliação e 

monitoramento da gestão e liderança escolar”, e respectivo debate, um instrumento que está 

elaborando para avaliação da qualidade do trabalho do Diretor, com inspiração em um modelo 

utilizado pelo Chile. Comenta que foi uma apresentação tensa, considerando a temática da 

discussão que é avaliar a ação de servidores públicos. O Conselheiro Alexsandro Santos diz 

que os instrumentos apresentados no Seminário são robustos, citando alguns modelos, e ao 

final do evento ficou com a impressão de que essa é uma agenda ainda começando no Brasil, o 

que pode impedir a melhora de resultados educacionais, pois as pesquisas mostram que a 

qualidade do trabalho do Diretor é o segundo fator que mais impacta nos resultados de 

aprendizagem, vindo depois apenas do trabalho do professor feito em sala de aula. O 

Conselheiro Alexsandro Santos comenta ainda que os apresentadores de instrumentos foram 

convidados a colocarem essas ferramentas a disposição das Secretarias de Educação, para o 

desenvolvimento de políticas de avaliação do trabalho dos Diretores de Escola, seja para 

acessar o cargo, seja para melhorar o desempenho ao longo do exercício da função. Pontua 

que havia poucos pedagogos apresentando instrumentos, sendo os convidados, 

majoritariamente, economistas, o que o incomoda, aparentando que não levam em 

consideração a Pedagogia. A Conselheira Rose Neubauer comenta que há um viés corporativo 

na discussão sobre instrumentos de avaliação do trabalho dos professores e dos diretores, e 
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que são avaliados indiretamente quando se observa o desempenho da escola, ou mesmo do 

aluno. Esses instrumentos podem ser falhos, mas o professor entra por concurso, para 

transformar-se em gestor há outro concurso, ou seja, ou a avaliação para acesso aos cargos é 

falha, ou a prática está descolada da teoria. Considera importante ter outros instrumentos 

para estimular a melhora da prática, com acompanhamento do Gestor. O instrumento deveria 

menos avaliar, e muito mais implementar a Gestão Escolar. A Conselheira Beatriz Cardoso diz 

que também estava no Seminário, e complementa pontuando que o problema está além de 

levarem em consideração a Pedagogia, que é necessário sair das mãos apenas e 

exclusivamente dos economistas a criação de instrumentos, um problema educacional, pois há 

um grande descompasso de produção de conhecimento útil. Há ainda uma confusão entre 

avaliação e pesquisa, e ao confundir alimenta a interpretação equivocada de avaliação como a 

Conselheira Rose Neubauer acabou de apontar, como se fosse um instrumento fiscalizatório. A 

Conselheira Beatriz Cardoso concorda que há de fundo uma leitura corporativa sobre a 

avaliação, mas há uma questão corporativa ao contrário que é nós pedagogos estarmos 

ausentes desse processo de construção de conhecimento, necessitando superar essa 

dicotomia. Considera importante a participação de outros cientistas na discussão, mas não 

concorda que conduzam a construção de conhecimento no campo pedagógico. Propõe que o 

CME discuta de que forma podemos aproximar a pesquisa do fazer pedagógico de uma 

maneira produtiva. A Conselheira Rose Neubauer explica que, historicamente e por 

preconceito, os pedagogos voltaram-se mais para a pesquisa de avaliação dos estudantes do 

que avaliação de professores e gestão, atraindo outras áreas para o campo, principalmente a 

pesquisa econométrica. A Conselheira Lucilene Pisaneschi fala da importância do cuidado na 

avaliação do Diretor de Escola, considerando que a discussão sobre os instrumentos de 

avaliação deve ser levada aos profissionais da Rede Municipal, ponderando a condição 

concreta de trabalho dos Diretores, quando cita o trabalho formativo para Diretores que a 

Conselheira Rose Neubauer promoveu na primeira administração do Secretário Alexandre 

Schneider na Rede Municipal, que proporcionou retorno às unidades. Na sequência, o 

Conselheiro Alexsandro Santos informa sobre Audiência Pública na Câmara Municipal de São 

Paulo sobre o Projeto de Lei nº 562/2021, que dispõe sobre a instituição do Programa em 

Tempo Integral na Primeira Infância obrigatória no município, também uma discussão 

interessante, mas ao mesmo tempo tensa, com forte cobrança dos Sindicatos. Pontua que 

levou à Audiência a preocupação colocada anteriormente pela Conselheira Fátima Abrão, de 

que a discussão deve ocorrer em diálogo com a Demanda Escolar da SME e com a capacidade 

de atendimento em cada território. A Conselheira Fátima Abrão agradece por pontuar essa 

demanda. A Conselheira Rose Neubauer comenta que é observável, em todo o Brasil, que a 

ampliação da escola em tempo integral está resultando na falta de professores, em especial 

para os anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, fazendo os Sistemas parecerem 

irresponsáveis. A ampliação de jornada, em outros países, ocorreu lentamente, com muita 

preparação e cuidado. Em seguida, a Presidente Conselheira Rose Neubauer passa à Ordem 

do Dia: 1) Minuta Resolução – Acompanhamento e Atendimento aos Bebês e Crianças nas 

Unidades criadas e mantidas pela Iniciativa Privada. A Conselheira Rose Neubauer coloca que 

houve colaboração de muitos Conselheiros na finalização do documento desde a última Sessão 
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do Pleno, versão que será apresentada pela Conselheira Sueli Mondini, responsável pela 

consolidação do texto. Com a palavra, a Conselheira Sueli Mondini explica que a Resolução foi 

elaborada a partir de provocação da SME que, após a cassação de autorização de 

funcionamento da escola privada de Educação Infantil Colmeia Mágica, a comissão constituída 

para apuração dos fatos recomendou normatização sobre os procedimentos de Supervisão 

Escolar nessas unidades. Na sequência, projeta em tela a minuta do documento com as 

colaborações. Após a leitura da minuta da Resolução, os Conselheiros que encaminharam as 

colaborações fizeram ajustes no texto, não de mérito. A Conselheira Silvana Drago considera 

fundamental tratar da acessibilidade na escola, constituindo um ambiente seguro e acessível, a 

oferta de atendimento educacional especializado sem ônus às famílias, e a formação dos 

professores, pois muitas escolas privadas não oferecem formação. A Conselheira Karen 

Andrade sugere tratar com maior especificidade as ocorrências de irregularidade que o 

Supervisor Escolar deve registrar no Termo de Visita, assim como as providências imediatas, 

proposta textual que encaminhará para a Presidência. A Conselheira Lucimeire Cabral 

recomenda a inserção da exigência do acompanhamento do plano de formação com ações 

continuadas e monitoramento das práticas da unidade. A Conselheira Beatriz Cardoso sugere 

que se reafirme a finalidade da Educação que é a aprendizagem para todos, o direito de voz e 

ação ativa da criança. A Conselheira Karen Andrade completa, sobre a sugestão da 

Conselheira Beatriz Cardoso, que a menção sobre a qualidade da Educação deve estar no início 

da Resolução nas Considerações, mas lembra que esse é um documento que trata da parte 

fiscalizatória do trabalho da Supervisão Escolar, que obviamente inclui o desenvolvimento 

pedagógico. A Conselheira Lucilene Pisaneschi diz que, nas creches, há uma prática de 

priorizar o cuidado, deixando de lado as questões de cunho educacional que proporcionam o 

desenvolvimento infantil, por isso a importância da sugestão da Conselheira Beatriz Cardoso. A 

Conselheira Neide Cruz reforça, no trecho que trata das providências junto aos órgãos de 

proteção à criança, que sejam citados todos esses órgãos. A Conselheira Cristina Cordeiro 

completa que deve ser encaminhado ao Conselho Tutelar com cópia para o Ministério Público, 

conforme Lei Federal nº 13.431/2017, não necessitando citar na Resolução. A Conselheira 

Guiomar Mello, sobre o colocado pela Conselheira Beatriz Cardoso, sugere que nas 

Considerações haja a indicação “considerando os direitos de desenvolvimento e aprendizagem 

das crianças estabelecidos na BNCC”, condições que ficam implícitas. A Conselheira Cristina 

Cordeiro reforça, no item sobre o ambiente educacional, que deve ser um ambiente seguro e 

saudável, garantindo a integridade física e emocional dos bebês e das crianças. A Conselheira 

Silvana Drago sugere acrescentar, também nas considerações, a Resolução CME nº 01/2020, 

que trata das normas para atualização dos currículos da Educação Infantil no Sistema 

Municipal de Ensino de São Paulo. A Conselheira Karen Andrade transmite a preocupação, na 

publicação desse documento, com a ausência de uma introdução explicando o motivo pelo 

qual o CME precisou publicar a resolução. A Conselheira Sueli Mondini não concorda com uma 

introdução, pois essa resolução é uma continuação da Resolução CME nº 01/2018 que trata da 

autorização de unidades privadas. A Conselheira Simone Machado comenta que a 

SME/COPED está realizando um trabalho com a Supervisão Escolar, quando foi demandado ao 

grupo uma reflexão sobre a Supervisão de unidades privadas, e concordando com a 
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preocupação colocada pela Conselheira Karen Andrade, diz que o CME foi provocado por uma 

situação específica, quando atentamos que havia a ausência de um procedimento de 

acompanhamento que não identificou o problema, e propõe que fiquem claros a 

operacionalização e o procedimento, para nada se perder no caminho. Porém, há uma 

dimensão conceitual de uma escola de Educação Infantil funcionar para crianças, não para um 

Supervisor. A Conselheira Lucimeire Cabral sugere, nas Considerações, a necessidade de 

normatizar de forma complementar o papel do agente público que acompanha o trabalho 

desenvolvido da unidade, o que todos concordam. Após os ajustes, a Presidente Conselheira 

Rose Neubauer coloca o documento em votação, aprovado pelo Pleno com abstenção da 

Conselheira Neide Cruz. Com o avançar do horário, a Presidente Conselheira Rose Neubauer 

demanda a CEIFAI, ad referendum, a discussão final sobre a minuta da Recomendação sobre a 

Declaração de Vacinação Atualizada (DVA) nas Unidades de Educação Infantil criadas e 

mantidas pela iniciativa privada, com concordância da Presidente da Câmara, Conselheira 

Cristina Cordeiro. Nada mais havendo a tratar, a Presidente Conselheira Rose Neubauer 

encerra a Sessão Plenária agradecendo a presença e participação dos Conselheiros. A Ata foi 

lavrada por Mayra Regina Vidal e o comprovante de participação na teleconferência será 

utilizado como lista de presença. São Paulo, 09 de junho de 2022. 

 
Sessão realizada por teleconferência por meio da plataforma Microsoft Teams, 

conforme Decreto Municipal nº 59.283, de 16/03/2020 (Artigo 12, Inciso I) 
 
 

SESSÃO DO CONSELHO PLENO 

REUNIÃO DO DIA 09/06/2022 

Horário: 9h  

 

PRESENÇA DOS CONSELHEIROS 
 

CONSELHEIROS TITULARES: 
 

1. Beatriz Cardoso 

2. Cristina Margareth de Souza Cordeiro 

3. Fátima Cristina Abrão 

4. Guiomar Namo de Mello 

5. Karen Martins Andrade Pinheiro 

6. Neide Cruz (NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE) 

7. Simone Aparecida Machado 

8. Sueli Aparecida de Paula Mondini (Vice-Presidente CME) 

9. Teresa Roserley Neubauer da Silva – Rose Neubauer (Presidente CME) 

 

SUPLENTES: 
 

1. Alexsandro do Nascimento Santos 

2. Carmen Lucia Bueno Valle 

3. João Alberto Fiorini Filho 
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4. Luci Batista Costa Soares de Miranda 

5. Lucilene Schunck Costa Pisaneschi 

6. Lucimeire Cabral de Santana 

7. Silvana Lucena dos Santos Drago 

8. Vera Lucia Wey 
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